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PROCESSO N.º 70066915091 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL e MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA ISABEL DIAS ALMEIDA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Caxias do Sul. Ação direita de inconstitucionalidade que objetiva a retirada do ordenamento jurídico dos parágrafos 1º 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, de Caxias do Sul, que autorizam a compensação ou até a dispensa de reserva de área não viária de uso público e comunitário na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário, bem como do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012, também daquela Comuna, na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, a fim de que seja evitado indesejável efeito repristinatório. Direito urbanístico. Competência suplementar dos municípios. A Lei municipal atacada afronta a legislação federal e estadual sobre o tema e, também, as normas constitucionais que tratam sobre o adequado aproveitamento e ordenamento do solo. Vícios de inconstitucionalidade de ordem formal e material constatados. Violação aos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, articulados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, e 225, caput, todos da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pleito liminar, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 27, da Lei Municipal nº 6.810, de 20 de dezembro de 2007, do Município de Caxias do Sul, que disciplina o parcelamento do solo para fins urbanos, a regularização fundiária sustentável e dá outras providências, especificamente de seus parágrafos 1º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, que autorizam a compensação ou até a dispensa de reserva de área não viária de uso público e comunitário na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário, bem como do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012, também daquela Comuna, apenas na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007, a fim de que se evite efeito repristinatório, por violação aos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, articulados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, e 225, caput, todos da Constituição Federal.
Restou deferido, pela eminente Desembargadora Relatora, o pedido liminar, para o fim de suspender a vigência da expressão a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário- Contorno Sul, contida no parágrafo 1º e, integralmente, os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos da Lei Municipal nº 6.810/2007, com as redações atribuídas pelas Leis Municipais nº 7.727/2013 e nº 7.557/2012, todas de Caxias do Sul (fls. 199/201).
O Município de Caxias do Sul, irresignado com a decisão retromencionada, interpôs recurso de agravo regimental (fls. 211/265).

A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações, sustentando que inexiste, no caso, vício de inconstitucionalidade, formal ou material, na Lei atacada, porquanto o Município detém competência para legislar sobre direito urbanístico, em especial sobre uso e parcelamento do solo. Afirmou que as normas urbanísticas insertas na Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, são de caráter geral e estabelecem parâmetros mínimos de ordenamento do solo urbano, que podem ser complementados pelos municípios. Defendeu que o processo de loteamento se submete a dois tipos de normas jurídicas - urbanísticas e civis -, sendo as primeiras de competência municipal. Colacionou jurisprudência que entendeu corroborar sua tese.  Aduziu, por fim, que não há inconstitucionalidade na norma municipal que, disciplinando o parcelamento e o uso do solo urbano, flexibiliza normas originalmente proibitivas (fls. 289/291). 
Pelo Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, à unanimidade, foi negado provimento ao agravo regimental interposto pelo Município de Caxias do Sul (fls. 294/297).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, com base na presunção de constitucionalidade das leis (fl. 305).

O Município de Caxias do Sul, em suas informações, sustentou que os Municípios são dotados de autonomia administrativa, financeira e política, cabendo-lhes, nos termos do artigo 30, incisos I, II e VIII, da Carta Magna de 1988, legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, e promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo. Alegou que a Lei Municipal nº 6.810/2007 (com as alterações promovidas pelas Leis Municipais nº 7.272/2013 e 7.557/2013) apenas utilizou institutos de direito urbanístico para fomentar o adequado ordenamento territorial.  Aduziu que a Lei Municipal não contraria a norma editada pela União sobre a matéria, conferindo-lhe, em verdade, efetividade. Asseverou, nesse contexto, que são constitucionais as dispensas e compensações de área institucional autorizadas pela Lei atacada (fls. 308/312).
Vieram os autos ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Presidente da Câmara de Vereadores de Caxias do Sul e pelo Município de Caxias do Sul, as Leis atacadas padecem, sim, de vício de inconstitucionalidade de ordem formal e material, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial.
De fato, os requeridos sustentaram a possibilidade de o Município legislar sobre matéria de direito urbanístico, complementando a legislação federal, a qual estabelece parâmetros mínimos para o parcelamento do solo, inclusive flexibilizando normas originalmente proibitivas.
Não se questiona, por certo, a competência que detêm os Municípios para suplementarem e complementarem a legislação federal e estadual, desde que respeitados os limites estabelecidos pela legislação dos outros entes federativos.
Ocorre, contudo, que, pelas razões já elencadas na inicial, que se deixam de transcrever, a fim de se evitar desnecessária tautologia, as Leis inquinadas inconstitucionais vão de encontro às legislações federal e estadual sobre o tema, o que é vedado.

Sobre o assunto, é pertinente a lição de Alexandre de Moraes
:

O art. 30, II, da Constituição Federal preceitua caber ao município suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, o que não ocorria na Constituição anterior, podendo suprir lacunas da legislação federal e estadual, embora não podendo contraditá-las, inclusive nas matérias previstas no artigo 24 da Constituição de 1988. Assim, a Constituição Federal prevê a chamada competência suplementar dos municípios, consistente na autorização de regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas e desde que presente o requisito primordial de fixação de competência desse ente federativo: interesse local. (grifo nosso).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal corrobora esse entendimento: 
A competência constitucional dos Municípios de legislar sobre assunto de interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a própria Constituição Federal, na repartição de competências, atribuiu à União e aos Estados (Recurso Extraordinário nº 31360/SP, Relª. Minª. Ellen Gracie Nothfleet, Diário de Justiça de 24 de fevereiro de 2006).

No mesmo sentido, é a jurisprudência do Órgão Especial dessa Corte de Justiça, conforme recente aresto, a seguir colacionado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE ESTABELECE LIMITE DE EMISSÃO SONORA PARA EQUIPAMENTOS DE SOM USADOS EM VEÍCULOS EM NIVEL MÁXIMO SUPERIOR AO PERMITIDO EM NORMA ESTADUAL. INSCONSTITUCIONALIDADE. Os Municípios detêm competência suplementar para legislar sobre matéria relativa ao meio ambiente e poluição, nos casos de omissões ou lacunas e para atender ao interesse local. Precedentes. Caso em que a Lei Municipal n. 4.889/2011 desborda da competência suplementar ao instituir limite de emissão sonora superior ao permitido em norma estadual, estabelecendo forma diversa de medição. Inconstitucionalidade por ofensa aos artigos 8º e 52, XIV da Constituição Estadual, conjugados com os artigos 24, VI, 30, II e 225 da Constituição da República. Precedentes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058961145, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 26/01/2016)
Para além da patente inconstitucionalidade formal dos atos normativos atacados, não custa repisar que a matéria em foco envolve o meio ambiente, uma vez que o solo urbano também integra tal conceito, sendo adequado, sobre o assunto, mencionar a esclarecedora doutrina de Hugo Nigro Mazzilli
:
O conceito legal e doutrinário é tão amplo que nos autoriza a considerar de forma praticamente ilimitada a possibilidade de defesa da flora, da fauna, das águas, do solo, do subsolo, do ar, ou seja, de todas as formas de vida e de todos os recursos naturais, como base na conjugação do art. 225 da Constituição com as Leis ns. 6.938/81 e 7.347/85. Estão assim alcançadas todas as formas de vida, não só aquelas da biota (conjunto de todos os seres vivos de uma região) como da biodiversidade (conjunto de todas as espécies de seres vivos existentes na biosfera, ou seja, todas as formas de vida em geral do planeta), e até mesmo está protegido o meio que as abriga ou lhes permite a subsistência.
Pois bem.

É assegurado pelos artigos 225 da Constituição Federal e 250 da Constituição Estadual, a todos, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, cuja proteção se insere dentro do rol dos direitos fundamentais de terceira geração
, sendo que a tutela destes direitos abrange a humanidade como um todo, dado seu caráter difuso.

Cabe, aqui, a fim de contextualizar a manifestação, uma breve conceituação sobre direitos fundamentais de terceira geração.

A propósito, merece destaque a lição de Paulo Bonavides
:

Dotados de altíssimo teor de humanismo e universalidade, os direitos da terceira geração tendem a cristalizar-se neste fim de século enquanto direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo, ou de um determinado Estado. Têm primeiro por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta. Os publicistas e juristas já o enumeram com familiaridade, assinalando-lhe o caráter fascinante de coroamento de uma evolução de trezentos anos na esteira da concretização dos direitos fundamentais. Emergiram eles da reflexão sobre temas referentes ao desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanidade.
Não obstante a relevância da proteção ao meio ambiente para a atual e para as futuras gerações, a alteração legislativa fragilizou as normas relativas à reserva de área institucional em empreendimentos urbanos, residindo aí a mácula de inconstitucionalidade material.

E isso porque, na esteira da argumentação antes apresentada, o meio ambiente é um direito fundamental e, como é cediço, os direitos fundamentais estão elencados dentre as cláusulas pétreas previstas na Carta Magna
, sendo que a regressão dos direitos fundamentais assegurados na Constituição Federal (e na Constituição Estadual, como também ocorre flagrantemente na hipótese vertente) é vedada.

Vale transcrever, quanto a esse aspecto, a doutrina de José Eliaci Nogueira Diógenes Júnior
, que faz uma análise clara e didática sobre a temática da proibição do retrocesso em matéria de direitos fundamentais:

 A aquisição dos direitos fundamentais não pode ser objeto de um retrocesso, ou seja, uma vez estabelecidos os direitos fundamentais não se admite o retrocesso visando a sua limitação ou diminuição, existindo parte da doutrina afirmando que tais direitos constituem uma limitação metajurídica ao poder constituinte originário, atuando como critério de aferição da legitimidade do conteúdo constitucional. Vale ressaltar que tal característica impede a revogação de normas garantidoras de direitos fundamentais e impede a implementação de políticas públicas de enfraquecimento de direitos fundamentais. Podemos citar como exemplo jurídico de concretização deste comando, o art. 4º, inciso 3 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que veda o restabelecimento da pena de morte.

Por meio de tal característica, fica assegurada a proteção do núcleo essencial e intangível dos direitos fundamentais, tendo origem no próprio Estado Democrático de Direito que se define pela proteção extremada da dignidade do Homem e plena eficácia das normas implementadas, sendo que os direitos sociais já realizados e efetivados pela legislação devem ser tidos como constitucionalmente garantido, tendo como conseqüência a invalidade das medidas que visam anular ou cancelar o núcleo dos direitos fundamentais, devendo as mesmas ser consideradas inconstitucionais.

É lapidar, ainda, a lição de J.J. Gomes Canotilho
, que discorre sobre a proteção deficiente:

Há, porém, um outro lado de proteção que, em vez de salientar o excesso, revela a proibição por defeito (untermassverbot) Existe um defeito de protecção quando as entidades sobre quem recai um dever de proteção (schutzpflicht), adoptam medidas insuficientes para garantir uma proteccção constitucionalmente adequada dos direitos fundamentais. Podemos formular esta idéia usando uma formulação positiva: o estado deve adoptar medidas suficientes, de natureza normativa, ou de natureza material, conducente  a uma proteção adequada e eficaz dos direitos fundamentais. A verificação de uma insuficiência de juridicidade estatal deverá atender à natureza das posições jurídicas ameaçadas e à intensidade do perigo de lesão dos direitos fundamentais.
Na hipótese em liça, a alteração legislativa realizada, ao tornar débil a tutela de direito fundamental assegurado constitucionalmente - na situação dos autos, o direito fundamental a um meio ambiente equilibrado -, incorreu em evidente retrocesso, em afronta à ordem constitucional.
Esse Tribunal, por meio de suas Câmaras, já vem por reiteradas vezes adotando os princípios da vedação de retrocesso social e da proibição de proteção deficiente dos direitos fundamentais
.

Recentemente, aliás, até mesmo o Tribunal Pleno dessa Corte, na ação direta da inconstitucionalidade tombada sob o nº 70066321555, reconheceu expressamente a vedação do retrocesso em matérias atinentes a direitos fundamentais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.006/2013, QUE INSTITUIU ZONA DE EXPANSÃO URBANA, ALTEROU TABELAS, INSTITUIU ZONA DE RECUO FACULTATIVO PARA ATIVIDADES COMERCIAIS E REVOGOU O ART. 236 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.392/2006. 1. Alterações legislativas que implicaram supressão de regra de proteção ambiental, afrontando garantias ambientais consagradas no texto constitucional e o princípio da vedação do retrocesso. 2. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 221, V, "e", 250, caput, e 251, caput, e §1º, II e VI, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 216, V e §1º, III, da Constituição Federal AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066321555, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015)
Em sendo assim, a procedência dos pedidos da inicial impõe-se.

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade total dos parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 27, e a inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, para suprimir a expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º do artigo 27 do mesmo ato normativo, bem como a inconstitucionalidade, para evitar efeito repristinatório indesejado, do artigo 4º da Lei Municipal nº 7.557/2012 de Caxias do Sul, apenas na parte em que acrescenta o parágrafo 4º ao artigo 27 da Lei Municipal nº 6.810/2007 de Caxias do Sul, por afronta aos artigos 8º, caput, 52, inciso XIV, 176, incisos I, III, IV e VII, e 177, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 24, inciso I, 30, inciso II, 182, caput, e 225, caput, todos da Constituição Federal. 

Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2016. 

FABIANO DALLAZEN,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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